
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.494 - PR (2012/0155042-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIO TOSIO MIYAMOTO 
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA APOSENTADORIA. 
DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS COFRES PÚBLICOS DO NUMERÁRIO 
DESPENDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO COM O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO 
OBJETO DA RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.334.488/SC REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na existência 
de repercussão geral não impede o normal andamento das demandas em trâmite nesta 
Corte que versem sobre o mesmo tema. Precedentes.

2.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 
102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento.

3.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do Recurso 
Especial 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, de que é direito do segurado 
renunciar à sua aposentadoria, a fim de reaproveitar o tempo de contribuição no cálculo 
de nova jubilação, independentemente do regime previdenciário em que se encontra, 
estando dispensado de devolver os proventos já recebidos.

4.   Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 

5.   O INSS goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nos termos da Lei 8.620/93, nas ações em trâmite perante a Justiça 
Federal, como no caso.

6.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 18 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.494 - PR (2012/0155042-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIO TOSIO MIYAMOTO 
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que, 

considerando que é direito do segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim de 

reaproveitar o tempo de contribuição no cálculo de nova aposentadoria, qualquer que 

seja o regime previdenciário em que se encontra, estando dispensado de devolver os 

proventos já recebidos, negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto 

pelo Instituto Nacional do Segundo Social - INSS e deu provimento ao Recurso Especial 

interposto pelo segurado.

2.   Defende o agravante, inicialmente, a existência de repercussão 

geral quanto ao tema, motivo pelo qual se faz necessário o sobrestamento do feito, até 

que proferida decisão pelo Egrégio STF.

3.   No mérito, sustenta que, em respeito ao ato jurídico perfeito, não 

é possível o cômputo de tempo de serviço e contribuições posteriores à primeira 

aposentadoria para a concessão de nova jubilação. Aduz, ainda, que na hipótese de se 

concluir pela possibilidade de o segurado renunciar a seu benefício de aposentadoria 

para cálculo de novo benefício, deve-se determinar a restituição dos valores já 

recebidos, sob pena de violação ao princípio do equilíbrio atuarial e financeiro da 

Previdência Social.

4.   Por fim, requer que seja excluída a condenação ao pagamento de 

custas processuais, em atenção aos termos do art. 4o., I da Lei 9.289/94.

5.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.494 - PR (2012/0155042-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MARIO TOSIO MIYAMOTO 
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. POSSIBILIDADE DE RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM 

DE SE APROVEITAR O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE 

NOVA APOSENTADORIA. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO AOS 

COFRES PÚBLICOS DO NUMERÁRIO DESPENDIDO PELA 

ADMINISTRAÇÃO COM O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO OBJETO DA 

RENÚNCIA. RECURSO ESPECIAL 1.334.488/SC REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE 

RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 

DESPROVIDO.

1.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

Precedentes.

2.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento.

3.   Esta Corte firmou o entendimento, no julgamento do 

Recurso Especial 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, de que é 

direito do segurado renunciar à sua aposentadoria, a fim de reaproveitar o 

tempo de contribuição no cálculo de nova jubilação, independentemente do 

regime previdenciário em que se encontra, estando dispensado de devolver 

os proventos já recebidos.

4.   Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 

do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto 

desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS. 

5.   O INSS goza de isenção do pagamento de custas e 

emolumentos, nos termos da Lei 8.620/93, nas ações em trâmite perante a 
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Justiça Federal, como no caso.

6.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Preliminarmente, vale ressaltar que o reconhecimento de 

repercussão geral nos autos de Recurso Extraordinário que versa sobre matéria 

idêntica a dos presentes autos não implica o sobrestamento deste feito. Nesta esteira, 

confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL – PROCESSUAL CIVIL – RECURSO 

ESPECIAL DA PARTE ADVERSA – CONHECIMENTO QUE SE FAZIA DE 

RIGOR – FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA E SUFICIENTE À 

COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA – REPERCUSSÃO GERAL – 

SOBRESTAMENTO – INVIABILIDADE – EXAME DE QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE – INDÉBITO TRIBUTÁRIO – 

RESTITUIÇÃO – TERMO INICIAL – PRAZO DA PRESCRIÇÃO – OMISSÃO 

NÃO CONFIGURADA.

1.   Não há falar na incidência das Súmulas 283, 284 e 

287/STF e 182/STJ se a parte impugna adequadamente todos os 

fundamentos do acórdão recorrido e apresenta suas razões de modo claro 

e inteligível.

2.   É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 

presente recurso, em decorrência do reconhecimento da repercussão geral 

da matéria objeto nele veiculada pelo Supremo Tribunal Federal. De acordo 

com o prescrito no art. 543-B do Código de Processo Civil, tal providência 

apenas deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual recurso 

extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte (AgRg nos 

EREsp. 863.702/RN, Rel. Min. LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 13.5.09, DJe 27.5.09).

(...)

5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 1.272.247/MG, 2T, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 17.8.2010).

3.   No que concerne à alegação de violação dos arts. 5o., XXXVI, 97, 

195, caput e § 5o. e 201, caput da Constituição Federal/88, cumpre esclarecer que a 
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análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, III da Carta Maior, 

exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este Superior Tribunal de 

Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA 

ENCAMPAÇÃO. INAPLICÁVEL. DISSENSO PRETORIANO NÃO 

VERIFICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE. 

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

(...).

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 

em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, 

sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 1.178.187/RO, 

5T, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 1.8.2011).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 

APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 

SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.

   (...).

   2. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 

violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 

prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por este 

Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal.

   3. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 

da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 

entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 

inconstitucionalidade do texto legal invocado.

   4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.228.090/RS, 

5T, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 10.6.2011).
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4.   Quanto ao mais, no que diz respeito à alegação de vedação de 

utilização das contribuições posteriores à aposentadoria, verifica-se que o art. 18, § 2o. 

da Lei 8.213/90 dispõe que:

Art. 18, § 2o. - O aposentado pelo regime geral de Previdência 

Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em 

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado.

5.   Da leitura do citado dispositivo, constata-se que o segurado 

aposentado pelo RGPS que permanece ou volta a desempenhar atividade laborativa 

não pode aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria para obter, 

cumulativamente, outra aposentadoria, nem para revisar o coeficiente de aposentadoria 

proporcional.

6.   Entretanto, na hipótese de renúncia da aposentadoria, não há que 

se falar em cumulação de dois benefícios, uma vez que a aposentadoria anterior 

deixará de existir, motivo pelo qual o tempo de serviço poderá ser utilizado para a 

concessão de novo benefício.

7.   Consolidando esse entendimento, esta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.334.488/SC, reafirmou que é 

possível ao segurado renunciar à sua aposentadoria e reaproveitar o tempo de 

contribuição para fins de concessão de benefício no mesmo regime previdenciário ou 

em regime diverso, estando dispensado de devolver os proventos já recebidos. Eis a 

ementa desse julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA 

A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR 

JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, 

de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do 

segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria 
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a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à aposentadoria 

concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com 

os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, 

para a concessão de posterior e nova aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 

disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 

que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 

jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 

necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme 

votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais 

nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 

1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no 

AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à 

desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao 

ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que 

deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 

segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução 8/2008 do STJ (REsp. 1.334.488/SC, 1S, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 14.5.2013).

8.   Enfatize-se, ainda, que não há que se falar em declaração de 

inconstitucionalidade do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado 

ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS.

9.   Por fim, no tocante ao pagamento de custas processuais, razão 

assiste à Autarquia. É de se reconhecer a aplicação da Lei 8.620/93, a qual prevê a 

isenção do pagamento de custas para o INSS, no âmbito das ações em trâmite perante 

a Justiça Federal.

10.  Diante dessas considerações, nego provimento ao Agravo 

Regimental do INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0155042-3 REsp 1.335.494 / PR

Números Origem:  50007289520104047003  PR-50007289520104047003

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO TOSIO MIYAMOTO
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIO TOSIO MIYAMOTO
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARIO TOSIO MIYAMOTO
ADVOGADO : ARY LUCIO FONTES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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